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Resumo: O trabalho visa uma leitura da teoria da sublimidade na Crítica da 
razão prática, a partir da análise das passagens nas quais, em particular na 
conclusão da obra e no terceiro capítulo da Analítica da razão prática pura, 
Kant oferece respaldo textual para destacarmos certa distância teórica com 
relação à concepção estética do sublime sucessivamente apresentada na Críti-
ca da faculdade do juízo, notadamente na formulação geral do §23. Para isso, e 
tendo como plano de fundo uma perspectiva contrastiva de interpretações 
que aproximam segunda e terceira Críticas quanto ao sublime, sugerimos 
que, nessas duas obras, há variações referentes tanto à dinâmica envolvida 
pelo sublime quanto ao seu objeto de referência, assim como no que tange à 
caracterização dos sentimentos de admiração e respeito mediante os quais, 
segundo Kant, o sublime se expressa. 
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Talvez uma das passagens mais célebres da inteira filosofia 
kantiana seja o incipit da conclusão da Crítica da razão práti-
ca (KpV):  

Duas coisas enchem o ânimo de admiração e de reverência sempre 
renovadas e crescentes quanto mais frequente e continuamente a re-
flexão se ocupa delas: o céu estrelado sobre mim e a lei moral em mim. Eu 
não preciso buscá-las e simplesmente supô-las como mergulhadas em 
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obscuridades ou no transcendente, fora de meu horizonte; eu as vejo 
diante de mim e as conecto imediatamente à consciência de minha 
existência  (KpV, AA 05: 161.29-162.03).  

Para Kant, a realidade da lei moral, por ser imediata-
mente ligada à consciência de minha existência (Bewußtsein 
meiner Existenz), é inquestionável tão quanto a do céu estre-
lado. Igualmente inquestionável é a realidade do sentimen-
to de admiração (Bewunderung) e reverência (Ehrfurcht) que 
ambos, céu estrelado e lei moral, suscitam em nós, à medi-
da que tornam-se objeto de reflexão. Apesar de se referir ao 
mundo sensível ou ao suprassensível, Kant declara que a a-
tividade contemplativa da qual qualquer ser humano é ca-
paz, é acompanhada – ao menos em seu surgimento – por 
sentimentos que a alimentam e intensificam. Assim, dentro 
da tensão dual que caracteriza sua filosofia em geral e sua 
visão antropológica em particular4, Kant especifica as afir-
mações iniciais, mostrando como, ao reenviar diretamente 
à nossa existência da qual somos imediatamente conscien-
tes, a contemplação da finitude e infinitude, da conexão 
causal mecânica e conexão necessária por liberdade, da vida 
animal e vida espiritual, não é resultado de uma mera hipó-
tese, nem sonho de visionário além do horizonte humano, 
mas sim ligação real do ser humano tanto com o mundo 
sensível (Sinnenwelt), em uma relação meramente contin-
gente, quanto com seu próprio eu (Selbst) e personalidade 
(Persönlichkeit)5, em uma relação universal e necessária (cf. 

                                 
4 Para uma articulada apresentação da concepção antropológica de Kant, cf. LOUDEN 2011. So-
bre as abordagens transcendental e empírica da antropologia kantiana, cf. COHEN 2008, p. 506-
514 e FRIERSON 2013, p. 11-71. 
5 Sobre as noções de pessoa e personalidade na KpV, cf. MOHR 1988, p. 289-319 e ERTL 2010, 
p. 217-230. Para uma análise em chave antropológica, cf. GERHARDT 2009, p. 269-291. 
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KpV, AA 05: 162.03-11). 
É de se notar, portanto, que, pela perspectiva do ser 

humano em geral – da razão comum como Kant se expres-
sa, e como veremos em breve – a qual está em foco nesse 
primeiro movimento da conclusão da KpV, não apenas na 
esfera moral, mas também na referente à reflexão sobre a 
natureza, está envolvida uma dimensão sentimental, origi-
nária e imediata, precedente ao conhecimento e discurso 
científico. Trata-se do momento em que o ser humano re-
conhece sua conexão (Verknüpfung erkennen) com o mundo 
a ele exterior ou interior, ainda de maneira irrefletida, ou 
seja, sem que esteja ainda pressuposta aquela investigação 
racional sistemática, à qual, por sua vez, nos incentiva o 
próprio viés sentimental de imediata admiração e reverên-
cia em frente da natureza ou da nossa interioridade. 

A partir dessas premissas, na estruturação da conclusão 
da KpV sobressai-se um fio condutor que leva a um segun-
do movimento argumentativo, no qual Kant assinala a ne-
cessidade da passagem desse primeiro estágio de imediatez 
sentimental percebida pela razão comum sob forma de des-
lumbre reverente, para o sucessivo de investigação científica 
respaldada na análise da razão, “buscada criticamente e in-
troduzida metodicamente” (KpV, AA 05: 163.24)6, confor-
me Kant evidencia na última página da KpV. Assim Kant 
introduz esse segundo movimento: “a admiração e o respei-
to podem certamente incitar a investigação, mas não podem 
substituir a sua ausência. O que se há então de fazer para 

                                 
6 Pelo andamento do raciocínio kantiano, ecoa aqui, ao menos em certa medida, a sugestão de 
análise já proposta explicitamente na Fundamentação da metafísica dos costumes (GMS), a partir da 
trajetória assinalada desde o prefácio da obra de 1785, assim como pelo título da primeira seção. 
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implementar essa investigação de maneira útil e adequada à 
sublimidade do objeto?” (KpV, AA 05: 162.21-23). 

Sem que seja nossa pretensão seguir o fio condutor as-
sinalado, no entanto, aqui, nos interessa resgatar este últi-
mo excerto, por ele oferecer elementos terminológico-
conceituais úteis ao nosso exame do sublime na KpV. No-
tadamente, gostaríamos de frisar que, ao dar continuidade 
ao raciocínio inicial com um segundo movimento argumen-
tativo, Kant faz uso explícito das noções de ‘sublimidade’ 
(Erhabenheit) e ‘respeito’ (Achtung), trazendo à tona os que 
acreditamos serem os polos conceituais da questão debati-
da: por um lado, em geral, Kant reconhece sublimidade ao 
objeto da investigação, seja esta dedicada à natureza, ou à 
moral; por outro lado, tal sublimidade é apresentada, no i-
nício da conclusão da KpV, como imediatamente sentida 
por nós sob forma de admiração e reverência, sendo agora 
caracterizada como sentimento de admiração e respeito, isto 
é, através daquele sentimento ligado de modo todo peculiar 
à lei moral, o qual, como é notório, empenha a teorização 
kantiana não apenas na KpV7. 

Nesse sentido, não nos parece casual a distinção que 
Kant ressalta logo antes de começar o segundo movimento 
argumentativo, a saber, a distinção entre duas espécies de 
contemplação, mesmo que tenha sido previamente estabe-
lecido ambas pertencerem, por assim dizer, ao único gênero 
da sublimidade. 

A primeira contemplação de uma quantidade inumerável de mun-
dos aniquila, por assim dizer, a minha importância como criatura a-

                                 
7 Cf. NOLLER 2019, p. 1-18.  
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nimal que tem de devolver ao planeta (um mero ponto no universo) 
a matéria da qual era feita, depois de ter sido dotada de força vital 
por um curto período de tempo (não se sabe como). A segunda con-
templação, ao contrário, eleva infinitamente o meu valor enquanto 
inteligência, mediante a minha personalidade, na qual a lei moral 
manifesta uma vida independente da animalidade e mesmo de todo 
o mundo sensível (KpV, AA 05: 162.12-18). 

O sentimento de admiração e reverência, quando pro-
vado ao contemplarmos o mundo físico, nos nulifica (verni-
chtet). Mais exatamente: faz-nos sentir nossa irrelevância 
enquanto corpo entre corpos, conglomerado de matéria 
destinado a dissolver-se enquanto tal, como qualquer outro. 
De modo especularmente oposto, quando provado ao con-
templarmos o mundo inteligível, o sentimento de admira-
ção e reverência nos ergue (erhebt8), por reconhecermos a 
unicidade do nosso valor como seres inteligentes e pessoas 
morais.  

Provavelmente por interessar-lhe completar a questão 
introduzida desde o início da conclusão da KpV – como di-
to, com um segundo movimento que dê sequência ao ra-
ciocínio seguindo um fio condutor –, Kant é parco nos 
argumentos que apontam para o hiato entre o efeito em 
nós oriundo da sublimidade perante a natureza, e o efeito 
em nós oriundo da sublimidade moral. Todavia, não po-
demos deixar de salientar, que, se, por um lado, é evidente 
que Kant está refletindo sobre a investigação tanto física 
como moral nos termos da sublimidade, por outro lado, 
parece menos pacífico compreender tout court a sublimidade 

                                 
8 Mesmo que de passagem, note-se que o verbo ‘erheben’ compartilha o mesmo radical com o 
substantivo ‘Erhabenheit’ (e com o adjetivo ‘erhaben’ e sua substantivação neutra ‘das Erhabene’), re-
enviando à mesma família semântica que aponta para a elevação.  
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da lei moral como antecipação ou transposição do sublime 
estético teorizado posteriormente na Crítica da faculdade do 
juízo (KU)9, isto é, lendo, em retrospectiva, à luz do senti-
mento do sublime estético da KU, o sentimento do respeito 
pela lei moral apresentado nos escritos de filosofia moral da 
década de 80. Seja a última passagem citada, seja a introdu-
ção do sentimento específico do respeito ao início do se-
gundo movimento argumentativo, nos fazem tender para 
outra leitura, segundo a qual, na KpV, reconhecer sublimi-
dade ao objeto de contemplação não implica reconhecer-lhe 
sublimidade nos termos da teoria estética exposta na KU. 
De resto, o próprio apelo kantiano à sublimidade ao longo 
da KpV10 também parece confirmar não haver indícios con-
sistentes de que a sublimidade expressa pelo viés do senti-

                                 
9 Assim propõe, por exemplo, a interpretação clássica de Lewis W. Beck, o qual aponta para uma 
transposição de termos e conceitos da teoria estética para a teoria moral, quando frisa o caráter 
não apenas metafórico da sublimidade da lei moral na KpV: “A sublimidade da lei moral é mais 
que uma metáfora para Kant. Não só ele usa a linguagem da estética do sublime para descrever a 
lei moral, mas também fornece uma interpretação análoga das origens do sentimento da sublimi-
dade estética e do respeito. Em ambos há humilhação ou impedimento de nossa natureza sensível 
(nossa faculdade perceptiva e imaginação, no sublime; nosso sentimento de valor, no respeito), 
que ocasiona uma dor que, por sua vez, é transmutada em uma espécie de euforia pela descoberta 
em nós mesmos de um poder superior àquele que nos humilhou (no sublime) e também superior 
àquele poder em nós que foi humilhado (em ambos os sentimentos do respeito e do sublime)” 
(BECK 1984 [1960], p. 220). Já, mais cautelosamente, Paul Guyer e Robert R. Clewis sugerem 
que sentimentos e julgamentos estéticos podem fornecer apenas uma espécie de indicação de que 
somos livres e, portanto, auxiliar na resolução do problema da transição entre moralidade e natu-
reza, mais exatamente, da promoção e realização da liberdade moral na ordem natural (cf. 
GUYER 2005, p. 222-241; CLEWIS 2015, p. 149-168). 
10 São apenas quatro as passagens em que Kant trata da sublimidade na KpV. Uma é a já citada, 
presente na conclusão. As outras encontram-se todas no primeiro livro, A analítica da razão práti-
ca pura: a primeira, na última página do segundo capítulo, Do conceito de um objeto da razão prá-
tica pura, mais especificamente, na seção, Da típica da faculdade de julgar prática pura (KpV, AA 05: 
71); as outras duas, ao fim do terceiro capítulo, Dos móbiles da razão prática pura, antes da Elucidação crí-
tica da analítica da razão prática pura (KpV, AA 05: 87-88). Por sua vez, o adjetivo sublime (erhaben) é sem-
pre usado como sinonímico de elevado, nobre (edler), inclusive frequentemente acompanha este último. Só 
em um caso – como veremos, enfatizado por Kant – o adjetivo ‘sublime’ nos assinala uma passagem teori-
camente relevante. 
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mento de respeito esteja sendo pensada, já em 1787/88, de 
acordo com o sentimento a priori do sublime estético de 
1790; antes, parece-nos haver sinais de discordância entre 
as duas fases teóricas. 

De modo exemplar, entre as quatro ocorrências do 
termo Erhabenheit na KpV, Kant evoca a sublimidade ao en-
caminhar-se para a conclusão do terceiro e último capítulo 
da Analítica, dedicado aos móbiles da razão prática pura, e 
o faz em um contexto lexical e conceitual que recorda de 
perto o da conclusão da KpV. 

Essa ideia da personalidade, ideia que desperta o respeito e coloca 
diante de nossos olhos a sublimidade de nossa natureza (segundo a 
sua destinação) ao fazer notar ao mesmo tempo a falta de adequação 
de nossa conduta em vista dela e ao abater assim a arrogância, é na-
tural e facilmente observável até mesmo para a razão humana mais 
comum  (KpV, AA 05: 87.29-32). 

Claros são os elementos compartilhados com a conclu-
são da KpV: o recurso à noção de respeito; a menção da i-
deia de personalidade; a explicitação do ponto de vista da 
razão comum. Todavia, à primeira vista, parece haver dis-
crepância teórica entre as afirmações da conclusão da KpV, 
em que – lembremos – apenas a sublimidade perante a na-
tureza nos faz sentir nulos, ao passo que a sublimidade mo-
ral produz em nós só um efeito de elevação. Nessa passagem 
do terceiro capítulo da Analítica da KpV, parece que a di-
nâmica do sublime realmente antecipe de alguma maneira 
o duplo movimento, descendente e ascendente, atribuído 
por Kant ao sublime estético em sua teorização na KU. To-
davia, um olhar mais atento nos mostra que, nessa passa-
gem da KpV, Kant não está se referindo à sublimidade nos 
termos do sublime estético como introduzido na KU. Na 
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obra de 1790, ao início da Analítica do sublime, no §23, 
Kant oferece a definição geral e mais abrangente do senti-
mento do sublime, contrastando-o com o sentimento do be-
lo. 

Enquanto o belo comporta diretamente um sentimento de promo-
ção da vida, e por isso é vinculável a atrativos e a uma faculdade de 
imaginação lúdica, o sentimento do sublime é um prazer que surge 
só indiretamente, ou seja, ele é produzido pelo sentimento de uma 
momentânea inibição das forcas vitais e pela efusão imediatamente 
consecutiva e tanto mais forte das mesmas (KU, AA 05:244.28-
245.05). 

São lícitas algumas observações a respeito da dinâmica 
da sublimidade exposta por Kant. Na passagem do terceiro 
capítulo da Analítica da KpV, ao pensarmo-nos como pes-
soas, o sentimento da sublimidade de nossa destinação11, de 
um lado, e, de outro, o de inadequação – à tal destinação – 
de nossa conduta concreta, bem como o abate de nossa ar-
rogância (Eigendünkel niederschlagen), ocorrem ao mesmo 
tempo (zugleich) e, como visto na conclusão da KpV, de 
modo originário. Ao passo que, no §23 da KU, a efusão das 
forças vitais que o sentimento do sublime provoca só surge 
de modo indireto (indirecte) e é consecutiva (folgenden) à pre-
cedente inibição dessas mesmas forças vitais. Se, portanto, 
na teoria do sublime estético na KU são distinguidos por 
Kant, de maneira evidente, um primeiro movimento (ainda 
que instantâneo [augenblicklich]) e um segundo a este suces-
sivo e contrário (ainda que subitamente [sogleich] consecuti-
vo), de certo não contemporâneos entre eles; 

                                 
11 Cf. BRANDT 2003, p. 85-104.  
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diferentemente, na KpV, a ideia de personalidade, ao ocasi-
onar o sentimento do respeito, nos mostra a sublimidade 
como um único momento em que elevação e rebaixamento 
ocorrem concomitantemente, ou seja, como um único 
momento em que o rebaixamento nada é senão outro mo-
do de olharmos para a elevação, estando aquele a esta, di-
gamos, como o negativo à fotografia. Aliás, não parece-nos 
ser escolhida casualmente por Kant a expressão: “vor Augen 
stellt”, acreditamos, no intuito de ressaltar a unidade (visual) 
de como a sublimidade moral nos se apresenta.  

Dando continuidade à passagem do §23 da KU, Kant 
afirma que 

também é incompatível com atrativos, e enquanto o ânimo não é 
simplesmente atraído pelo objeto, mas alternadamente também 
sempre de novo repelido por ele, a complacência do sublime contém 
não tanto prazer positivo, quanto muito mais admiração ou respeito, 
isto é, merece ser chamada de prazer negativo (KU, AA 05:245.05-
09). 

É exatamente enquanto movimento de mão dupla, des-
cendente e ascendente, de inibição e efusão das forças vi-
tais, que o sentimento do sublime estético não pode ser 
considerado um sentimento positivo (ou afirmativo), ou, ao 
menos, não só positivo, mas sempre de novo (immer wieder) 
negativo, a saber, um sentimento que jamais deixa de, em 
certa medida, nos provocar dor12. Contudo, parece que a in-
trodução no sublime estético da admiração e do respeito, 
conforme Kant propõe ao fim dessa passagem da KU, apro-
xime a teoria do sublime estético, de um lado, à conclusão 

                                 
12 Sobre a negatividade do sublime estético cf. GRACYK 1986, p. 49-56; BERTINETTO 2006, 
p. 124-151; DELGIORGI 2014, p. 25-35. 
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da KpV, devido ao resgate da dupla conceitual da admira-
ção e do respeito, de outro lado, ao próprio terceiro capítu-
lo da Analítica da razão pura prática, que examina em que 
sentido e medida ao sentimento do respeito deve ser confe-
rido caráter negativo. Voltaremos à suposta aproximação à 
conclusão da KpV em seguida, agora focando no sentimen-
to do respeito conforme abordado no terceiro capítulo da 
KpV. 

Realmente, ao definir as premissas da questão também 
no terceiro capítulo da Analítica da razão pura prática, Kant 
parece ser peremptório, quando afirma que, por rejeitar to-
das as inclinações sensíveis, “o efeito da lei moral como 
móbil é, portanto, apenas negativo”; que “o efeito negativo 
no sentimento (pelo prejuízo que ocorre às inclinações) é 
ele próprio sentimento”; e que a lei moral “tem de provo-
car, ao prejudicar todas nossas inclinações, um sentimento 
que pode ser chamado de dor” (KpV, AA 05:72.28-73.05). 
Em outras palavras, a ação de inibição, pela lei moral, da 
sensibilidade reverbera nesta última provocando, em geral, 
um tipo de sentimento negativo e doloroso. Após pouquís-
simas linhas, porém, Kant especifica como a negatividade 
desse efeito da lei moral na esfera sentimental deve ser 
compreendida em seus pormenores. 

Mas, visto que essa lei é ainda algo em si mesmo positivo, a saber a 
forma de uma causalidade intelectual, isto é, da liberdade, ela é ao 
mesmo tempo um objeto de respeito, na medida em que, opondo-se 
àquilo que é subjetivamente contrário, a saber, às inclinações em 
nós, ela enfraquece a arrogância, e, na medida em que a abate, isto é, a 
humilha, ela é um objeto de maior respeito e, portanto, também é o 
fundamento de um sentimento positivo, que não é de origem empí-
rica e é conhecido a priori (KpV, AA 05:73.24-30). 
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Mais uma vez podemos notar a ênfase colocada na con-
temporaneidade com que a lei moral, ao mesmo tempo (zu-
gleich), provoca seja humilhação como respeito, sendo aqui 
ulteriormente ressaltado que este se dá na medida em que 
(indem) se dá aquela, e que, com isso (mithin), a lei moral, 
que Kant descrevera inicialmente como causa de um senti-
mento negativo, é também (auch) causa de um sentimento 
positivo13.  

A teoria do sublime aqui exposta contrasta com toda 
evidência com a apresentada na KU, em que, conforme vis-
to, Kant atribui ao sublime dois movimentos distintos. Na 
KpV Kant reconhece um único momento, que poderíamos 
dizer une à nulificação da sensibilidade no homem sua i-
mediata elevação de espírito graças à ao sentimento do res-
peito moral – e à ideia de personalidade – que abre à 
dimensão suprassensível, coexistente em nós à sensível. Mas 
como esse sentimento causado pela lei moral pode ser ao 
mesmo tempo negativo e positivo? Como, em outras pala-
vras, pode ser explicada e deve ser lida essa dupla conota-
ção? Nossa hipótese é que Kant esteja adotando um 
esquema análogo ao notório duplo ponto de vista aprovei-
tado na terceira antinomia dialética da razão pura especula-
tiva.  

Embora fugazes, os acenos nesse sentido, no terceiro 
capítulo da Analítica da razão pura prática, mostram que 

                                 
13 A mesma questão é rearticulada na página seguinte: “a lei moral humilha inevitavelmente todo 
homem, quando ele compara a propensão sensível de sua natureza com essa lei. Aquilo cuja re-
presentação, como fundamento de determinação de nossa vontade, nos humilha em nossa auto-
consciência, na medida em que (indem) é positivo e que é um fundamento de determinação, 
desperta por si mesmo o respeito. A lei moral, portanto, é também (auch) subjetivamente funda-
mento do respeito” (KpV, AA 05:74.22-27). 
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Kant está abordando o sentimento causado pela lei moral 
em um ser racional e finito, justamente como efeito cujas 
repercussões se manifestam tanto do ponto de vista da sen-
sibilidade quanto do ponto de vista do suprassensível. Não 
parece casual Kant se referir a um único “efeito no senti-
mento (Wirkung aufs Gefühl)” definindo-o como “um efeito 
que, de um lado, é meramente negativo, mas, de outro la-
do, e certamente em vista do fundamento restritivo da ra-
zão prática pura, é positivo” (KpV, AA 05:74.34-75.02). 
Negatividade e positividade do sentimento originado pela 
lei moral no homem nada são senão duas perspectivas, dois 
modos (einerseits e andererseits) de olharmos para a relação 
que a própria lei moral instaura com nossa dimensão res-
pectivamente sensível ou suprassensível, em vista (in Anse-
hung) da conexão mecânica e contingente de nossas 
inclinações, assim como da conexão universal e necessária 
com nossa pessoa, pela consciência de nossa liberdade.  

O efeito negativo do sentimento (de desagrado) é pato-
lógico, assim como toda influência sobre ele e como todo o 
sentimento em geral. Contudo, enquanto efeito da consci-
ência da lei moral, por conseguinte, em relação a uma causa 
inteligível, a saber, o sujeito da razão prática pura como le-
gisladora suprema, esse sentimento de um sujeito racional 
afetado por inclinações chama-se certamente humilhação 
(desprezo intelectual), mas em relação ao seu fundamento 
positivo, a lei, chama-se ao mesmo tempo respeito por essa 
lei (KpV, AA 05:75.06-12). 

Kant aqui explicita com tento a distinção subentendida 
nas passagens citadas logo anteriormente. Trata-se de de-
marcar, no interior de uma dinâmica geral – a que diz res-
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peito à habitual negatividade dolorosa que caracteriza todo 
sentimento de repressão da sensibilidade –, os traços especí-
ficos que tal dinâmica assume em um ser não apenas sensí-
vel, mas ao mesmo tempo dotado de consciência moral 
graças à sua racionalidade. Em tal ser, que é o ser humano, 
humilhação e respeito nada são senão dois modos dele 
chamar aquele sentimento que prova ao se deparar com a 
duplicidade de sua própria natureza, mais especificamente, 
os dois modos como reconhece operar sua apetitividade, a 
saber, sendo sua vontade passível de ser movida tanto pelas 
afecções sensíveis quanto por uma causa meramente inteli-
gível, da qual  de imediato o ser humano é de imediato 
consciente e que de imediato permite-lhe representar-se a si 
memso – sob uma lei – como ser sensível sempre ao mesmo 
tempo também livre. Aliás, acrescenta explicitamente Kant, 
“na medida em que ela [a lei moral] elimina a resistência, a 
remoção de um obstáculo é avaliada, no juízo da razão, co-
mo equivalente à promoção positiva da causalidade” (KpV, 
AA 05:75.13-15). Portanto, o respeito nos apresenta apenas 
o modo como a lei moral, que é causa determinante (Bes-
timmungsgrund) objetiva da vontade, é por nós compreensí-
vel e compreendida como móbil (Triebfeder) subjetivo na 
máxima de nossa ação, havendo ‘equivalência’ entre rebai-
xamento e elevação.  

Assim é constituído o móbil genuíno da razão prática pura; ele não é 
nenhum outro senão a própria lei moral pura, na medida em que ela 
deixa seguir os vestígios da sublimidade de nossa própria existência 
suprassensível e em que provoca subjetivamente nos homens consci-
entes ao mesmo tempo de sua existência sensível e da dependência, 
ligada a esta, de sua natureza muito afetada patologicamente, o res-
peito por sua mais elevada destinação (KpV, AA 05: 88.19-24). 
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Correspondentemente ao sentimento em nós da subli-
midade de nossa existência suprassensível, a lei moral gera o 
sentimento de respeito por nossa mais alta destinação, sen-
do que é também nesse momento que, ao mesmo tempo, 
subjetivamente, somos conscientes de nossas limitações 
sensíveis. Não há simples inibição de nossas forças vitais, 
mas sim a constatação da dupla natureza que nos caracteri-
za, constatação esta que é inevitável à medida que o sensível 
é por nós reconhecido como negativo contudo também 
complementar ao suprassensível. Sob outra perspectiva, 
quando se tratar de relacionar suprassensível e sensível do 
ponto de vista subjetivo da sublimidade do sentimento de 
respeito pela lei moral, poderíamos dizer que rearticula-se 
aquela contraposição entre as duas dimensões constitutivas 
da natureza humana, frequentemente frisada com dureza 
por Kant quando examinada do ponto de vista objetivo da 
própria lei moral14. De certo modo, a teoria do sublime mo-
ral ser desdobrada no interior do capítulo da Analítica da 
KpV dedicado ao Triebfeder, representa mais um indício de 
que o suprassensível, embora preservado quanto à sua pri-
mazia moral sobre o sensível, no entanto, por ser aqui expe-
rimentado por um viés – o sentimental e subjetivo – 
costumeiro à experiência da dimensão sensível, encontra-se 
afinal em trégua com esta última, não obstante o cenário 
geral de luta.  

Por outro lado, a partir desses pressupostos, Kant pode 
destacar ao sentimento do respeito peculiaridade máxima 
entre todos os sentimentos, ao ponto de conferir-lhe singu-

                                 
14 Sobre a questão cf., por exemplo, REATH 1989, p. 284-302; GOY 2007, p. 337-360.  
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laridade entre eles: o respeito pela lei moral e a sublimidade 
que ele nos apresenta relativamente a nós mesmos como 
pessoas, como seres inteligentes capazes também de autode-
terminação racional, é um sentimento único, que nada 
compartilha como os demais sentimentos empíricos, a não 
ser a forma subjetiva. Eis porque, afinal, “o respeito está tão 
longe de ser um sentimento de prazer” ao mesmo tempo 
em que também, “por sua vez, está todavia tão longe de ser 
um desprazer” (cf. KpV, AA 05:77.17-33). O cotejo textual 
entre KpV e KU não apenas mostra como a proximidade 
entre as duas obras não é tão acentuada quanto aparece à 
primeira vista, mas até permite, no fundo, defender uma 
consistente divergência teórica, à medida que, com todas as 
letras, o sublime estético teorizado em 1790, ao conter res-
peito, é chamado de prazer negativo, ao passo que, confor-
me acabamos de ver, o sublime moral teorizado em 
1787/88, pelo viés do sentimento do respeito, não refere-se 
nem ao prazer nem ao desprazer, ou seja, exclui justamente 
o caráter estético. 

Se, por um lado, lermos retrospectivamente a teoria do 
sublime na KpV pelo viés da teoria do sublime na KU en-
contra sérias dificuldades, também parece problemático a-
firmar que na KU Kant esteja resgatando o sentimento de 
admiração e respeito apresentado na KpV15. São lícitas, por-

                                 
15 Melissa McBay Merritt abraça essa mesma linha interpretativa, ao defender que “para especifi-
car adequadamente o sublime estado de espírito, precisamos apreciar a significância do sublime 
no escopo mais amplo do projeto crítico de Kant”. Ainda assim, o raciocínio da intérprete des-
considera as ressalvas por nós sugeridas no que tange certa distância teórica entre KpV e KU, e, 
mesmo diferenciando respeito de admiração – “a admiração, então, é contemplativa, enquanto o 
respeito é exortativo” – acaba reaproveitando a teoria do sublime moral da KpV para ler a do su-
blime estético da KU (cf. MERRITT 2012, p. 37-49). 
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tanto, mais algumas observações, referentes ao âmbito da 
sublimidade na KpV. Seguindo a linha interpretativa esbo-
çada, tentaremos novamente apontar que a distância teórica 
entre o sublime moral da KpV e o sublime estético da KU 
realça-se pela discrepância argumentativa entre as duas o-
bras.  

Ao apresentar “a diferença interna mais importante en-
tre o sublime e o belo” (KU, AA 05:245.10), Kant conclui 
que, contrariamente à beleza da natureza que “revela-nos 
uma técnica da natureza que a torna representável como 
um sistema segundo leis (System nach Gesetzen)” e, devido à 
tal conformidade a fins (Zweckmäßigkeit), como “autossub-
sistente” (KU, AA 05:246.05-06), o sublime estético, por 
sua vez, enquanto dolorosa negatividade sempre reiterada, 
em primeiro lugar, não deveria poder ser referido a objetos 
não naturais, “pois o sublime da arte é sempre limitado às 
condições da concordância (Übereinstimmung) com a nature-
za” (KU, AA 05:245.12-13). Ademais, mesmo quando ocor-
re atribuição de sublimidade ao objeto da natureza, o 
fazemos de forma imprópria, pois  

aquilo que, sem raciocínio, produz em nós e simplesmente na apre-
ensão o sentimento do sublime, na verdade pode, quanto à forma, 
aparecer como contrário a fins para nossa faculdade de juízo, incon-
veniente à nossa faculdade de apresentação e, por assim dizer, vio-
lento para a faculdade de imaginação, mas apesar disso e só por isso 
é julgado ser tanto mais sublime. 
Disso, porém, se vê imediatamente que em geral nos expressamos 
incorretamente quando denominamos sublime qualquer objeto da 
natureza, embora na verdade pensamos de modo inteiramente corre-
to denominarmos belos numerosos objetos da natureza; pois como 
pode ser caracterizado com uma expressão de aprovação o que em si 
é apreendido como contrário a fins? (KU, AA 05:245.16-25). 

 



 

 

Emanuele Tredanaro 

PHILÓSOPHOS, GOIÂNIA, V. 25, N. 2, P.176-205, JUL./DEZ. 2020. 192 

A resposta kantiana a essa pergunta, como é notório, 
frisa que o objeto, inclusive o da natureza, “é apto à apre-
sentação de uma sublimidade que pode ser encontrada no 
ânimo, pois o verdadeiro sublime não pode estar contido 
em nenhuma forma sensível” (KU, AA 05:245.26-27)16. Na 
KpV Kant não distingue o sublime do belo, tampouco limi-
ta o sublime ao objeto da natureza, nem, quando refere o 
sublime à natureza, diferencia entre um verdadeiro sublime 
(eigentliches Erhaben) e um sublime dito apenas impropria e 
incorretamente. Pelo contrário, na KpV, como podemos 
observar na conclusão da obra, Kant propõe apenas um ú-
nico gênero de sublimidade, não obstante sua diferenciação 
específica interna, sendo que, em todo caso, não apenas o 
sublime não é contraoposto à conformidade a fins (não é 
tratado como zweckwidrig), mas sobretudo é pensado em 
conformidade tanto às leis naturais, no caso do objeto de 
natureza (em especial, sendo nosso corpo destinado a desa-
parecer como agregado material determinado, conforme a 
causalidade mecânica que rege qualquer corpo), quanto ao 
fim último do ser humano, no caso da moralidade (nota-
damente a sublimidade moral coadunando com o senti-
mento de respeito – que a lei moral suscita em nós – pela 
destinação mais elevada do ser humano enquanto pessoa, 
ou seja, segundo a conexão necessária do fim em si).  

Ainda no terceiro capítulo da Analítica da razão pura 
prática, antes de tratar da ideia de personalidade e visando 
introduzi-la, Kant não deixa de ser enfático ao reportar-se 
ao dever como sublime: 
                                 
16 Para um exame da centralidade dos objetos e fenômenos naturais na teoria do sublime estético 
na KU, cf. BRADY 2013, p. 6 e 79-84. 
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Dever! Ó nome grandioso e sublime17, que não abrange em si nada a 
bel prazer, nada que traga consigo a adulação, mas que requer a 
submissão, que non entanto, para mover a vontade, não ameaça com 
nada que aterrorize e suscite no ânimo repugnância natural, mas 
simplesmente põe uma lei que encontra por si mesma acesso ao â-
nimo (KpV, AA 05:86.20-24)18. 

 

Sublime é o dever, que nos se impõe, objetivamente, 
como lei moral e, subjetivamente, como sentimento do res-
peito. O respeito, por sua vez, não refere-se aos objetos da 
natureza, tampouco aos  que possam provocar medo ou re-
pulsão, mas exclusivamente à lei moral e aos seres huma-
nos, considerados não em sua animalidade ou como corpos 
materiais, mas como pessoas capazes de moralidade. Mesmo 
a lei moral originando o respeito como sentimento de sub-
missão, este sempre se caracteriza por certa sua atratividade 
racional, longe de qualquer aleatoriedade ameaçadora que 
objetos da natureza podem suscitar, por sua incomensurabi-
lidade e, portanto, incompreensibilidade19. 

 

                                 
17 Cf. supra, final da nota 7. 

18 Da seguinte maneira Kant encaminha a sublimidade do dever rumo à ideia de dignidade da per-
sonalidade: “qual origem lhe é digna [à lei] e onde se encontra a raiz de sua nobre linhagem […], 
raiz cuja descendência é a condição inflexível daquele valor (Werths) que os homens unicamente 
podem dar a si mesmos? Não pode ser nada menos do que aquilo que eleva (erhebt) o homem a-
cima de si mesmo (como uma parte do mundo sensível), que o conecta a uma ordem das coisas 
que apenas o entendimento pode pensar […]. Não é nada senão a personalidade (Persönlichkeit), isto 
é, a liberdade e a independência do mecanismo da natureza” (KpV, AA 05:86.25-87.04). Ou, co-
mo Kant afirma pouco mais para frente, é unicamente pela personalidade que os seres humanos 
são fins em si mesmos (cf. KpV, AA 05:87.26-27). Para uma análise da dignidade como sublimida-
de (focada sobretudo na GMS), cf. SENSEN 2009, p. 309-331.  
19  Para uma leitura que enfatiza o caráter tanto sublime quanto alegre da moralidade, cf. 
MERRITT 2017, p. 447-467.  
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O respeito se dirige sempre às pessoas, nuncas às coisas. Estas podem 
despertar em nós inclinação e quando se trata de animais (por exem-
plo, cavalos, cachorros, etc.) até mesmo amor ou também medo, assim 
como o mar, um vulcão, um animal feroz, mas nunca respeito. Algo 
que se aproxima mais desse sentimento é a admiração e esta, en-
quanto afeto, o espanto, também pode se dirigir às coisas, por exem-
plo, às montanhas que se elevam até o céu, à grandeza, magnitude e 
amplitude dos corpos celestes, à força e velocidade de alguns ani-
mais, etc. Mas nada disso é respeito (KpV, AA 05:76.21-27). 

Desses pressupostos segue uma dupla consequência. 
Conforme visto, na KU o sublime estético, que, ao contrá-
rio do belo, refere-se só ao objeto de natureza, pode ser 
chamado também de prazer negativo por conter indiferen-
temente “admiração ou respeito”. Bastaria recordar à pecu-
liaridade singular com que Kant caracteriza o sentimento 
do respeito na KpV, quanto à exclusão da esfera estética, 
para impedir que o uso indistinto entre admiração e respei-
to, na KU, remeta aos dois sentimentos conforme retrata-
dos na KpV. A isso acrescente-se que Kant faz questão de 
diferenciar explicitamente, na KpV, o sentimento do respei-
to do da admiração, talvez justamente por serem os dois 
comumente pensados como idênticos. A analogia que Kant 
reconhece haver entre os dois sentimentos, é balizada por 
um exame cuidadoso. Se na KpV é aceito que admiração e 
respeito articulem o sublime – a sublimidade, todavia não 
referindo-se, na KpV, apenas ao objeto de natureza, como 
na KU –, por outro lado, e justamente no interior do su-
blime, admiração e respeito são relativos, ainda na KpV, 
respectivamente ao objeto da natureza e às pessoas, enquan-
to habitadas pela lei moral. Nesse sentido é sintomática ou-
tra passagem, ainda no terceiro capítulo da Analítica da 
razão pura prática, em que Kant, debruçando-se sobre os ta-
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lentos humanos, após evidenciar admiração e respeito apa-
rentarem analogia entre eles, esclarece em que sentido deve 
poder se pensar essa analogia.  

Contudo, quando se olha mais de perto, nota-se que […] esse respei-
to que nós demonstramos por uma tal pessoa (mais propriamente, 
pela lei que o exemplo dessa pessoa nos exibe) não é, portanto, mera 
admiração; o que se confirma também pelo seguinte: o séquito co-
mum de admiradores perde todo o respeito por um homem (como 
Voltaire, por exemplo) quando acredita ter se informado de algum 
modo sobre a maldade em seu caráter, mas o verdadeiro erudito 
continua sempre sentindo esse respeito ao menos do ponto de vista 
de seus talentos (KpV, AA 05:78.03-15). 

Kant parece brincar com a analogia entre admiração e 
respeito, quando, no fim da passagem recorre ao primeiro 
sentimento, esperando-se pelo segundo. Na verdade, a su-
gestão teórica de que respeito não deve ser igualado à mera 
admiração, é retomada também pela distinção entre o pon-
to de vista do seguidor comum e o especializado do erudito, 
pois este último, afinal, deixa de se referir ao caráter moral 
do outro, ou seja, não considera o outro enquanto pessoa, 
mas limita-se a considerar o profissional, o técnico habilido-
so, o virtuosista; portanto, a rigor, inclusive o erudito res-
peita os talentos de outrem apenas no sentido próprio da 
admirá-los. 

Kant oferece também – desdobrando-se assim a dupla 
consequência anunciada – a chave de leitura para compre-
endermos com maior exatidão a substituição do sentimento 
de reverência pelo sentimento de respeito na caracterização 
da sublimidade na conclusão da KpV. Como visto, o par 
conceitual mencionado no primeiro movimento do racio-
cínio (admiração e reverência) é substituído por outro par 
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no segundo movimento (admiração e respeito), permane-
cendo naquela altura não resolvido se ambos estes últimos 
sentimentos, assim como os primeiros dois nomeados, refe-
riam-se indistintamente tanto ao objeto da natureza quanto 
à moralidade; ou se a introdução do respeito visava enfati-
zar aquela diferença específica no interior da própria subli-
midade, conforme abordado por Kant logo antes do início 
do segundo movimento argumentativo na conclusão, ao 
discriminar respectivamente o sublime como sentimento 
aniquilador quando relacionado ao objeto físico, material, 
corpóreo, e o sublime como sentimento de elevação quan-
do relacionado à moralidade. O detalhamento apresentado 
na citação anterior sugere que esta última opção de leitura 
seja mais plausível, sendo que, na KpV, o sentimento de 
admiração especificaria mais estreitamente a sublimidade 
referente ao objeto de natureza, ao passo que o sentimento 
de respeito, ao substituir o de reverência, seria o mais ade-
quado à sublimidade referente à lei moral.  

Se assim for, mais uma vez, releva-se a distância teórica 
entre a teoria do sublime moral presente na KpV e a do su-
blime estético presente na KU, desta vez a partir da conota-
ção a priori da sublimidade que, na KpV, caracteriza só o 
sublime por respeito. Nem o amor, nem o medo, nem a 
admiração são equiparáveis ao sentimento do respeito. A al-
tura das montanhas, a magnitude e amplitude dos corpos e 
espaços celestes, a extensão dos oceanos, a força dos vul-
cões, aos quais Kant apela também na KU para exemplificar 
os objetos da natureza que animam o sentimento a priori 
do sublime estético, na KpV não originam sentimentos a 
priori, sendo apresentados como objetos de sentimentos 
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empíricos, quais justamente a admiração, o amor, o medo, 
o espanto, etc., que Kant classifica como Affekte. Na KpV, 
os afetos dizem respeito ainda apenas à esfera patológica do 
prazer e desprazer que nada tem a ver com a determinação 
da vontade em sua dimensão pura prática à qual é recondu-
zível o sentimento do respeito, mesmo que apenas do ponto 
de vista subjetivo. Na KpV, as grandiosidades da natureza 
em nenhum caso – tampouco quando consideradas por seu 
caráter violento – são reconhecidas como objeto de subli-
midade pelo viés respeito, à medida que a origem deste úl-
timo remonta à racionalidade da lei moral. 

Esse sentimento (sob o nome de sentimento moral) é, portanto, pro-
vocado unicamente pela razão […] serve apenas como móbil para a-
dotar essa lei [a lei moral] em si mesma como máxima. Mas com qual 
nome poderíamos marcar de maneira mais conveniente esse senti-
mento peculiar, que não pode ser posto em comparação com ne-
nhum sentimento patológico? Ele é de uma espécie tão singular que 
parece estar unicamente a comando da razão, e certamente da razão 
pura prática (KpV, AA 05:76.15-20).  

Por outro lado, mesmo não cabendo reconstruir aqui a 
articulada e detalhada análise que Kant dedica os afetos – 
como modificações dos sentimentos – na KU20, baste lem-
brar a distinção entre afetos e paixões, a qual Kant retoma 
com ênfase em 179021, inclusive para evidenciar a mudança 
                                 
20 A teorização mais abrangente da relação dos afetos e com o juízo estético em geral, e o sublime em 
particular, é apresentada na Observação geral sobre a exposição dos juízos reflexivos estéticos, logo 
após o fim da Analítica do sublime (cf. KU, AA 05:240-244). 
21 Silenciada na GMS assim como na KpV, cujo eixo teórico principal é a legitimação de uma única 

causa determinante pura a priori da vontade em face dos móbiles sensíveis, a distinção entre afetos e 

paixões é, contudo, estabelecida desde a década de 70, quando Kant, em suas Lições de antropologia, 

afasta-se da psicologia empírica de Baumgarten, que assimila as paixões aos afetos, e adere à proposta 

teórica de Hutcheson, que distingue entre os afetos como modificações do sentimento e as paixões como 

modificações do desejo (cf. FRIERSON 2014, p. 94-113 e WOOD 2014, p. 133-150). 
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intercorrida depois de 1788 com relação à possibilidade de 
conferir, em certa medida, caráter a priori aos sentimentos 
também em âmbito estético. Em outras palavras, afetos e 
paixões deixam de ser examinados, na KU, apenas por sua 
natureza empírica, passando a ser avaliada por Kant a pos-
sibilidade de legitimá-los no interior da teoria do sublime 
estético. Como é notório, apenas a esfera sentimental me-
diante os afetos participa do sublime estético, pois, mesmo 
inibindo o princípio no qual se fundamenta o juízo sobre o 
sublime, a saber, a liberdade suprassensível, interagem com 
esta sem eliminá-la, como, ao contrário, fazem as paixões 
(cf. KU, AA 05:272.03 nota). 

Aliás, ao resgatar o caráter impetuoso e impremeditado 
dos afetos de encontro ao duradouro e refletido das paixões 
(cf. idem), Kant acaba divaricando ainda mais as premissas 
da teoria da sublimidade entre KU e KpV. Nesta última, os 
sentimentos empíricos e suas articulações afetivas, mesmo 
que diferenciados especificamente do sentimento de respei-
to pela lei moral, ainda parecem ganhar, por assim dizer, 
certa compreensibilidade à luz do ponto de vista moral. E-
xemplo disso é oferecido justamente pela admiração: por 
ser análoga ao respeito, ela é portadora de “uma perfeita 
similaridade de relações entre duas coisas muito disseme-
lhantes” (Prol., AA 04:357.28), ou seja, se manifesta de cer-
to modo conforme ao objeto de natureza que a suscita, 
assim como o respeito o faz com relação à moralidade. Afi-
nal, a admiração e até o espanto pelo céu estrelado sobre de 
nós expande ao infinito nossa conexão com o universo, a-
nulando sim nossa própria individualidade, mas, em senti-
do análogo ao do respeito pela lei moral, sem ameaçar ou 
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aterrorizar, isto é, nos conciliando com aquela infinitude 
que, à primeira vista, escapa à nossa compreensão. Afinal, é 
levando em conta a racionalidade pura prática que a subli-
midade é teorizada na KpV. Ao passo que, na KU, como é 
notório, será a imaginação a decodificar a infinitude em 
termos para nós compreensíveis. Tratar-se-á de uma facul-
dade digamos mais inquieta que a razão pura prática, me-
nos categórica, de certo, desprendida da necessidade de 
uma palavra final sobre o incomensurável. E, talvez, a cen-
tralidade da imaginação na KU deva-se justamente a uma 
diferente concepção da sublimidade, atrelada a um senso de 
ameaça e terror constantemente à nossa espreita toda vez 
que contemplarmos o infinito. Os afetos que então surgem, 
violentos e inesperados, não deixam margem a uma concili-
ação definitiva, apenas permitindo ao nosso ânimo uma 
pausa temporária. A compreensão estética do sublime, dife-
rentemente de sua compreensão moral, quase  escorrega de 
nós, sempre, de novo, em um vaivém alimentado por uma 
repulsão visceral que intensifica uma atração – inexplicável 
do ponto de vista moral e ainda menos lógico – por algo, 
agora sim, pensado como verdadeiramente outro com rela-
ção a nós. Daí a necessidade de busca por um terceiro ca-
minho, o da sublimidade estética, apto à significação de 
uma natureza reconhecida não só como não irênica, mas 
essencialmente voltada à aniquilação do ser humano.  

Resumindo de maneira esquemática, na KpV e diferen-
temente da KU, para Kant o sublime refere-se tanto ao ob-
jeto de natureza, quanto à moralidade, manifestando-se sob 
forma de sentimento respectivamente de admiração e de 
respeito; em ambos os casos o sentimento de humilhação 
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da sensibilidade não nos aterroriza, antes, nos lembra o-
lharmos para nosso duplo destino como adequado e con-
forme à nossa dupla natureza de seres quer materiais quer 
morais; notadamente o sentimento do respeito, graças à hi-
bridez sui generis que o caracteriza, mostra eminenter a apa-
rentemente paradoxal ambivalência sentimental própria do 
sublime, de abate que ao mesmo tempo eleva. Kant ultra-
passará rapidamente a concepção da sublimidade exposta 
na KpV, encaminhando-se rumo a uma diferente teoria do 
sublime em chave propriamente estética pelo viés da imagi-
nação, já em 1789, conforme testemunhado por uma ano-
tação cuja datação remonta àquele ano. 

A cultura do gosto é exercício anterior à moral.  
Do sublime. É aquilo em cuja representação (da imaginação) o âni-
mo sente sua própria destinação ou disposição a expandir-se até o 
que excede todos os padrões dos sentidos.  
É como a descoberta de um abismo na nossa própria natureza, que 
se estende além dos limites dos sentidos. – Daí o temor que nos 
prende. – Um medo sempre dissipado pela consideração da nossa 
própria segurança e de uma curiosidade grande demais para nossa 
faculdade de compreensão.  
Montanhas e planícies. Como se fosse a natureza em sua violenta 
destruição, daí a fábula dos gigantes. – Conduz à exaltação da imagi-
nação, e lá o ânimo cai no medo da tensão excessiva e da loucura. 
Burke – Milton – Klopstock. A decida de Eneias aos ínferos. – A 
noite é sublime o dia belo. Desertos habitados por espíritos. – Anti-
gos castelos abandonados.  
– A profundeza do ânimo na moralidade é sublime (R. 993, AA 
15:438-439). 

Quando o incomensurável for reconhecido em toda sua 
estraneidade, uma curiosidade, insana para a sã razão, im-
pele a imaginação (Einbildungskraft) além da compreensão 
(Fassungskraft) pelos limites dos próprios sentidos. À moral 
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precede a vivência do gosto por uma natureza titânica que 
só é dita adequadamente pela arte da fábula mítica. Já a 
noite não mostra mais, soturna, o céu estrelado, nem a lei 
moral eleva, mas abre às profundezas do abismo que é em 
nós. 

 
Abstract: The paper aims to propose a reading of the theory of sublimity in 
the Critique of practical reason, based on the analysis of passages in which, in 
particular at the conclusion of the work and in the third chapter of the Ana-
lytic of pure practical reason, Kant offers textual support to highlight a cer-
tain theoretical distance from the aesthetical conception of the sublime, later 
presented in the Critique of judgment, notably in the general formulation of 
§23. So, with a background perspective contrasting with interpretations that 
bring the second and third Critiques closer, with regard to the sublime, we 
suggest that in these two works there are variations about both the dynamics 
involved in the sublime and its object of reference, as well as about the char-
acterization of the feelings of admiration and respect through which, accord-
ing to Kant, the sublime expresses itself. 

Keywords: Kant; sublime; respect; admiration. 
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